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Recorrida : DM': EM SMO PAULO - SP.

PIS/DEDUÇA0 - A contribui0o para o Programa de
Integração Social - PIS, que se constitui por de-
dução do imposto de reànda, se prejudica em parce-
la proporcional, quando este tributo é declarado
em importlAncia menor do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por NAZARETH CONFECÇOES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira C'âmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidae de votos, dar provimento par-

cial	 ao	 r V."! C: k.R l' IS 0 ,, para ai 1,J. IS "ta I' a. e. x 1. I:.:; t'..:' ri C: :i. a a, 0 C! C.:' C: :i. Ci :i. Cl O	 n o	 p I' 0 C: V.? 5 SC:4

principal, através do acord'ão nr. 101-87.107, de 14/09/94, nas termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala dius Sesstes„ em 15 de setembro de 1994
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i c Partip	 m'ara, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros2 JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, CELSO ALVES FE :E

KAZUKI si :i: 	 ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, e SEBASTINO RODRIGUES CA-
^
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SE~ mAixo FEDERAL ,

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10880-055.376/92-48

,,:
RECURSO NR.: 80.139

ACORDA° NR.: 101-87.179

RECORRENTE : NAZARETH CONFECÇUES LTD,.

RELAIQRI . O 

A Empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de lo. grau que lhe indeferiu a petiOo im-

pugnativa com a qual se opusera à exigencia da contribui0o para o

Programa de Integração Social - PIS, articula recurso tempestivo, nos

termos da petição de fls. 39/40.

Trata-se de cobrança de contribuirOo devida sob a moda-

lidade de PIS/DEDUÇPO, como se verifica do auto de infra0o de fls.

06/09 lavrado quanto ao exercício de 1988.

A exigência decorre do que consta do processo original

nr. 10880-055.371/92-24.

A fiscaliza0o externa apurous por auditoria contabil- „,!
fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se prejudicaria por

omissZo de receita operacional. :,

A tributação imposta no auto de :1 ri constante do

processo principal, foi mantida em primeira instlAncia, e a decisão re-

corrida foi confirmada, em parte por este Colegiado ao julgar o Recur-

so nr. 106.541, interposto pela pessoa jurídica.

E o relatório.	
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VOTO

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribui0o PIS/DE .1)11CM, de acordo com a

prova dos autos, se revela mera decor~cia do que a fiscaliza0o ex-

terna apurou pela auditoria contAbil-fiscal A que a recorrente foi

submetida.

Na forma do art. A80 do II t/3() as pessoas jurídicas

d•ver'ão deduzir do imposto devido, o percentual aí estabelecido, para

recolhimento ao Fundo de Participa0o do Programa de Integra0o So-

cial-PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado em conse-

quencia de infraç%o devidamente apuradas em lançamento de ofíco e con-

firmadas por cl ecisdes administrativas, as contribuiçtes sero também

majoradas, eis que is2(o, na forma da lei, calculadas sobre o imposto

devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrOncia que a

postulante, de acorao ccts elementos que compdem o processo original,

prejudicou o lucro real ao praticar as irregularidades descritas no

relatório supra.

Ao decidir impugna0o interposta no processo principal, :,
a autoridade julgadora de la. instlancia, negou-lhe provimento.

Daquela decis2(o, recorreu a empresas a esta Cãmara ao

apreciar o recurso deu-lhe provimento ém parte, para excluir da tribu-
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taçiWo o valor de Cz$ 1.2A3.641,00.

Assim, frente a íntima rela0o de causa e efeito e con-

siderando que a soluç.Wo proferida no processo matriz constitui prejul-

gado aplicável ao processo dele decorrente, voto pelo provimento par-

cial do recurso, para ajustar a exigOncia ao que foi decidido no. pro-
cesso matriz.

Brasilia (DF), em 15 des- 4..	.!..p de j.994
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